
DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

Despacho da Presidência ao Requerimento nº 12/2023, de instauração de Comissão
Especial de Inquérito ( CEI) afim de apurar que ensejaram a propositura de ação de
indenização por Danos morais em face do município de Pato Branco, em trâmite no
juizado Especial da Fazenda pública da Comarca de Pato Branco, processo
0004102-39.2023.8.16.0131;

Considerando que o Requerimento que solicitar a constituição de Comissão
Especial de Inquérito, nos termos do art. 67-A do Regimento Interno desta Casa de
Leis, deverá ser submetido a analise jurídica de admissibilidade;

RESOLVE:

Nos termos do art. 31, II, III e XVIII do Regimento Interno desta Casa de Leis
ENCAMINHAR o Requerimento à Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis para
analise de admissibilidade.

Determinar ao Departamento Legislativo que realize as anotações e registros
necessários.

Gabinete da Presidência, 3 de julho de 2023
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